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			Introdução


			Introdução


			Em todas as vidas existe qualquer
 coisa de não vivido, do mesmo modo


			que em toda palavra há qualquer 
coisa que fica por exprimir.


			Giorgio Agamben


			Há muito tempo me surpreendo com o silêncio dos homens diante da crise que estão enfrentando. Apesar das fervilhantes discussões contemporâneas sobre as diversas formas da sexualidade humana, os debates sobre a condição masculina continuam sendo raros. Não tivessem sido os homens os responsáveis por quase toda a produção de conhecimento acumulado até meados do século XX, menos espantoso poderia parecer seu mutismo. Mas agora, justamente quando o debate os atinge em cheio, eles se calam.


			Por muitos anos, no exercício de meu ofício, reuni grande quantidade de depoimentos, entrevistas, dados de pesquisa, anedotas e pensamentos esparsos a respeito do tema das masculinidades. Depois, na expectativa de ouvir o que os homens teriam a dizer sobre si mesmos, aguardei que se iniciasse uma conversa da qual eu pudesse participar. Passado tanto tempo, com o material se acumulando, decidi provocar essa conversa em vez de aguardá-la. Surgiu daí a obra que o leitor tem em mãos. Trata-se de um conjunto articulado e sintético de minhas reflexões sobre a subjetividade masculina. 


			Escrever sobre a construção dos modelos de masculinidade e seus desdobramentos nas relações amorosas demanda fôlego e coragem, principalmente quando se está na contramão daquilo que apregoa o senso comum – e o não tão comum.


			Fala-se muito a respeito da desigualdade entre os sexos: do poder, da bravura e da braveza dos homens e de sua violência. Mas pouco ou nada se diz a respeito das matrizes subjetivas e das bases culturais que perpetuam tais modelos. Da mesma forma, quase não se dá atenção às dores e aos dissabores gerados por essas motivações. Defendo a tese de que o masculino em nossa cultura é tão subordinado quanto o feminino, embora isso não seja reconhecido como tal no imaginário coletivo. Ambos são subjugados ao conjunto de representações de um imaginário social criado por grupos detentores de poder suficientemente fortes para mantê-los – senão ampliá-los. 


			O código masculino tem sido interpretado de um ponto de vista superficial, reducionista, quase leviano, o que prejudica sua compreensão. A quem interessa uma visão tão conservadora a respeito do tema como a que diz que os homens são seres simples, senhores de suas emoções e com poucas necessidades, em contraste com as mulheres, enigmáticas e dominadas por um turbilhão de emoções? Aos próprios homens? Às mulheres? Aos poderes consagrados?


			É fato que os homens não costumam falar de si. Talvez não saibam muito o que dizer ou não seja de seu interesse questionar os mitos que sustentaram sua condição hegemônica. Ou até, quem sabe, temam ser rechaçados. 


			As mulheres, os homossexuais, os transgêneros, ao contrário, lutam por se fazer ouvir, confessando aflições, conflitos e dores. Enquanto isso, como guardiões de uma ordem simbólica hipoteticamente imutável, os homens silenciam.


			É como se a suposta superioridade masculina lhes permitisse distanciar-se das tensões presentes na sociedade. Tudo muito coerente com a crença básica de que as mulheres são fracas e os homens, fortes; as mulheres sofrem, os homens não. E, por não sofrerem, não precisam dizer nada.


			Quando comentei com amigos e colegas sobre a ideia de escrever a respeito da subjetividade masculina, a piada foi sempre a mesma: “Vai ser um folheto?” Assim, sugere-se que a psique masculina se resume àquilo que observamos na superfície, negando-lhes o direito às contradições inerentes à condição humana. 


			A divisão sexual binária da sociedade, na qual as atribuições do perfil masculino são contraponto direto ao feminino, e vice-versa, torna supostamente insuperável a oposição entre os valores e elementos de cada uma das partes, já que é por meio dessa oposição que uma atribui significado ao existir da outra. Mas o que fazer diante do número cada vez maior de pessoas que não se encaixam nessa rígida polarização? E quando alguém não se identifica com as atribuições que lhe são impostas, como agir? Devemos proibi-lo de existir? Ou vamos desconstruir o engessado princípio da dualidade e rever os julgamentos maniqueístas?


			Sou pela segunda opção.


			Felizmente, oposições simplistas não precisam ser eternas, e alguma relativização vem sendo conseguida. Meus avós, por exemplo, jamais imaginariam que a “superioridade inata” da condição masculina poderia vir a ser questionada. Mesmo assim, majoritariamente, tendemos a continuar acreditando naquilo que a ideologia vigente nos impõe a respeito do universo masculino. Caminhamos no limite da ilusão, presos no labirinto das aparências, tal como sugere Pirandello em Assim é (se lhe parece) quando um dos personagens, questionado a respeito de sua verdadeira identidade, responde: “Eu sou aquela que se crê que eu seja”1. 


			Pois bem, se a definição de nossa identidade está condicionada ao olhar do outro, isso forçosamente sugere que, se os homens são o que são, ou foram o que foram, é porque inclusive nós, mulheres, acreditamos e apoiamos a crença em sua superioridade. Se tal imagem não dependesse do olhar do outro para se manter, por que estaria tão ameaçada justamente hoje, diante de uma nova realidade?


			O atual cenário social, com demandas constantes de desconstrução dos pressupostos tradicionais sobre as questões de gênero, tem acrescentado ao nosso cotidiano novos conflitos sobre aqueles que já nos são naturalmente impostos por nossas características individuais e coletivas.


			Comecei com vontade de polemizar sobre quase tudo que se diz por aí. Hoje meu propósito é apenas o de tentar mostrar ao leitor que a subjetividade masculina é bem distinta do folclórico amontoado de ideias tradicionais que “define” os homens. Gostaria de poder ajudar a desconstruir uma imagem arquitetada para e pela sociedade, que na verdade não atinge mais do que sua máscara social, sua persona, a ponta do iceberg da sua condição. Aquela ponta que, como um grande falo, é escolhida para exibição publicitária.


			Mas, felizmente, o sujeito não é fixo, ele é mutável. 


			Conseguir sensibilizar os homens no sentido de entender mais a si próprios já me pareceria de grande valor. Abrir portas e janelas que lhes permitam olhar para fora do sistema, na direção de sua singularidade, ainda melhor. Estimulá-los a falar e conseguir libertá-los das engenhocas que os mantêm isolados dos próprios afetos é algo que me soaria magnífico.


			A Ordem


			Começo por argumentar que, se não existe um destino psíquico ou biológico na forma de ser mulher, de se comportar como mulher, por que existiria um destino biológico que definiria a forma de ser homem?


			Baseando-me nesse argumento, devo considerar que, em uma cultura construída sob os princípios do patriarcado, existe um conjunto de regras que disciplina e determina o comportamento adequado aos corpos masculinos e femininos relativos a essa cultura. Chamo a esse conjunto de Ordem e alerto para a ideia de que não se trata de um compêndio, um inventário, mas de pressupostos e regras sociais que, de forma esparsa e indireta, estão impressos no discurso cultural, gerando determinado repertório. 


			Em meu trabalho como psicanalista, mediadora de conflitos e terapeuta de casais, tive a oportunidade de ouvir, individualmente ou em grupos, homens de distintos segmentos da cultura urbana paulista – dos mais pobres aos incrivelmente privilegiados – com idade entre 20 e 60 anos. Assim, apesar de atenta aos princípios da pluralidade, recolhi dados que agrupei sob o título provisório de conteúdos subjetivos recorrentes. Agradeço a esses homens por tudo que me ensinaram sobre suas experiências, suas fontes de estímulo, de prazer e de sofrimento. Agradeço até suas provocações, que aprendi a encarar com humor, como parte do repertório masculino de relacionamento com mulheres. 


			Prevaleceram nos registros os conteúdos relacionados ao modelo patriarcal, subjetivado pelo princípio organizador do falo e apoiado no controle dos machos sobre as fêmeas. Justificada pela crença da superioridade masculina, essa estruturação hierárquica define um estado de exclusão e discriminação das mulheres cujas regras, transmitidas e mantidas de forma explícita ou subliminar, têm claro poder coercitivo.2 


			A crença na superioridade masculina já se encontra presente na organização social dos povos desde as primeiras civilizações ocidentais de que temos notícia, muitos séculos antes da era cristã. Suas raízes germinaram no ideário humano ao longo dos séculos e estão de tal forma sedimentadas que, ainda hoje, é preciso mostrar a algumas pessoas quando e como elas se manifestam se quisermos fazer valer o ideal contemporâneo de igualdade. Tal permanência nos faz pensar na eficácia de seus métodos de transmissão e de manutenção, bem como no que se pode fazer para superá-los. Por intermédio de leis, mitos, fábulas e paradigmas, os princípios da hegemonia masculina – nos quais a divisão de sexos é claramente definida em relação às suas funções e valores – têm sido mantidos, geração após geração, graças ao nunca referido sacrifício de seu exército de homens em constante conflito com os próprios afetos. Uma regra absoluta sobre a coerência entre um corpo, um gênero e um desejo, o que a filósofa americana Judith Butler chama de “ordem compulsória”3, ajuda também a garantir a subsistência do modelo.


			Embora não haja dados suficientes que nos permitam confirmar a existência do matriarcado, há indícios de que essa modalidade sociopolítica teria existido antes do patriarcado.4 Um período remoto, em que o poder teria sido controlado pelas mulheres, corresponderia ao da instalação da agricultura e da domesticação dos animais, dotando as tribos de um novo modo de produção. Supõe-se que as mulheres detivessem a prerrogativa de partilhar os recursos do clã, principalmente os alimentos, numa expressão concreta de sua supremacia política no grupo. Alguns historiadores acreditam que esse tenha sido um período pacífico e de grande harmonia entre os humanos, e entre eles e a natureza. Nesse período, regido pelas deusas, que representavam o poder da criação, as relações estariam imbuídas de um sentido voltado ao sagrado. Quem sabe não teria sido esse o tal Paraíso do qual Adão e Eva foram expulsos?


			De qualquer forma, não se sabe bem quanto essa fase matriarcal do desenvolvimento humano teria durado. O desenvolvimento populacional e a consequente disputa por espaços territoriais teriam levado os homens a guerrear entre si. A luta feroz pela sobrevivência pode ter colocado humanos contra humanos, exigindo que desenvolvessem capacidades estratégicas e usassem ao máximo sua força e resistência físicas, em substituição aos princípios de solidariedade e respeito à vida vigentes até então. A mudança de paradigmas pode ter conduzido à domesticação das próprias mulheres – que, com a perda de seu poder, tornaram-se dependentes da força masculina para protegê-las e à sua prole. No panteão das deusas femininas, começaram a surgir os deuses guerreiros.


			O pensador alemão Friedrich Engels, referindo-se à existência de uma sociedade matriarcal, atribui o surgimento do patriarcado ao estabelecimento da propriedade privada.5 Segundo ele, o patrimônio material foi o responsável pela dominação masculina das mulheres e pelo controle de sua sexualidade, a fim de garantir a paternidade dos filhos. Não interessava ao macho compartilhar suas conquistas com rebentos que não fossem de seu sangue. Assim, a mulher teria ficado obrigada a manter-se fiel a um único macho, encerrando um período em que machos e fêmeas se uniam apenas para cumprir seu destino biológico. 


			Hipóteses, lendas, realidade? Não se sabe ao certo. Mas não se trata de uma hipótese a noção de que, na sequência histórica dos acontecimentos, foram se sucedendo novas modalidades de discriminação e exclusão da figura feminina – de tal forma destrutivas e cruéis que converteram a mulher em um ser socialmente inferiorizado e escravo do poder masculino. Diante desse processo milenar de aculturação, as mulheres foram perdendo sua dignidade, identificando-se com as insígnias que a sociedade lhes oferecia, sentindo-se como os seres frágeis e subservientes que se esperava que elas fossem. Essa dinâmica de relacionamento entre homens e mulheres trouxe para a humanidade uma série de conflitos éticos e inúmeras dificuldades para a realização pessoal e o relacionamento interpessoal. 


			Para ajudar a pensar o processo de construção das subjetividades e sua manutenção, podemos recorrer a uma descrição magnífica encontrada na literatura do novelista inglês George Orwell, que em 1949 escreveu uma distopia denominada 19846, em que narra o funcionamento de uma proposta de regulação coletiva de princípios e ideologias, e descreve sua eficiência na estruturação da identidade dos sujeitos. Embora Orwell trate de uma gestão ditatorial, ele nos expõe como a avaliação da verdade está sempre ligada a determinado sistema de valores e quanto a consciência é frágil para definir testemunhos de verdade7 – seja diante de sistemas apenas sugestivos ou francamente manipulatórios.


			Segundo alguns comentadores, impactado pelo surpreendente fenômeno de domesticação das massas produzido pela ideologia nazista e por seus efeitos na Segunda Guerra Mundial, Orwell criou a distopia de um Estado autoritário disfarçado de democrático. Uma figura autoritária e onipresente, denominada Grande Irmão, é adorada e temida pelo povo e domina, através de uma tela, a privacidade e a subjetividade dos indivíduos. Assim como Hitler, o Grande Irmão constrói e mantém sua verdade recorrendo a inúmeras formas perversas de controle, forjadas para manter seu poder e garantir a fidelidade coletiva às leis e regras sociais. Instituições como o Ministério da Verdade, o Ministério do Amor e o Buraco da Memória são exemplos sugestivos do uso disfarçado do autoritarismo institucional. Por outro lado, neologismos como “duplipensar”, “crimideia” e “novilíngua” demonstram a importância da linguagem na sustentação de um modo de pensar – ou de não pensar. 


			Winston, o personagem central de Orwell, é um seguidor obediente do Partido e trabalha no Ministério da Verdade, escrevendo a “verdade” e incinerando, no Buraco da Memória, todo e qualquer documento, qualquer resquício histórico que possa difundir informações contrárias aos interesses políticos do grupo no poder. Assim, Winston ajuda a construir o “duplipensar”, que adota uma “novilíngua” e pune o “crimideia”. Sempre fiel ao Partido, em dado momento Winston se apaixona. Nesse momento, do ponto de vista da cultura, ele comete um crime. O desejo, inteiramente proibido nessa sociedade, leva-o a questionar o sistema. Imediatamente, o controle do Partido entra em ação, e o faz por intermédio do Ministério do Amor, cuja finalidade (ao contrário do que se possa imaginar) é impedir qualquer tipo de experiência amorosa. A manutenção do sistema se baseia no isolamento das pessoas. Winston é retirado do convívio social, preso e severamente torturado, até se render à apatia esperada pelo sistema. “Curado”, apático e melancólico, livre de desejo, volta a venerar o Grande Irmão e pode, enfim, ser devolvido à sociedade. 


			A obra de ficção 1984 nos fala do domínio da subjetividade. Não se trata de um domínio exercido essencialmente pela força bruta, mas pela adesão ao sistema. É assim que a cultura patriarcal, em maior ou menor proporção, pode transformar mulheres em criaturas indignas e menininhos ternos em adultos atormentados e ferozes.8
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			1. 	Falando de gênero


			1. 
Falando de gênero


			Apresso-me a apresentar ao leitor um conceito sobre o qual deverei me ater durante todo o texto: o de gênero. Essa conceituação é vital para entender por que nós, homens e mulheres, tendemos a ser tratados, pelo senso comum, como grupos padronizados, verdadeiros estereótipos, definidos apenas pelos nossos órgãos genitais. Um tipo de leitura que permite definir erroneamente, por exemplo, que “homens são de Marte e mulheres são de Vênus”, que homens são racionais e mulheres, emocionais ou que mulheres sofrem e homens não. 


			Isso porque, enquanto sexo é um conceito biológico, definido pela anatomia de um sujeito, gênero reflete o que é socialmente construído sobre essa anatomia. Por exemplo: comportamento, temperamento, valores e atribuições morais, longe de ser determinados fisiologicamente, são construções simbólicas atribuídas pela sociedade a um corpo a partir de seus genitais. 


			Entre os anos 1931 e 1933, muito antes de a expressão papéis de gênero9 ser reconhecida na academia, a antropóloga norte-americana Margareth Mead desenvolveu uma pesquisa de campo a respeito do que denominou “condicionamento das personalidades sociais dos dois sexos”10, indicando que, já naquela época, ela questionava a pura biologia na construção das identidades sexuais. Mead objetivava observar como as diferentes culturas – até as mais “simples”, iletradas – definem as práticas e os valores de seus habitantes por meio da construção de suas identidades. Suas observações levaram-na a concluir que “a trama cultural por trás das relações humanas é o modo como os papéis dos dois sexos são concebidos”. 


			A pesquisa concentrou-se na observação de tribos indígenas que, apesar da proximidade geográfica, constituíam de maneira muito distinta suas respectivas organizações sociais. Cada uma tinha crenças, valores e mitos próprios, e regravam de forma bastante diversa o comportamento dos corpos masculinos e femininos de seus grupos. 


			Para esse estudo, Mead observou três tribos da Nova Guiné, ilha a sudoeste do Oceano Pacífico. Vou me ater aqui às observações realizadas em apenas duas das três tribos – que, pelos seus contrastes, pareceram-me interessantes e suficientes. 


			Apesar de vizinhas, as tribos vivem em situações geográficas bem distintas, o que permite vislumbrar como a variável geográfica, com suas distinções climáticas e sua influência sobre a alimentação e o lazer, interfere nas incríveis diferenças culturais encontradas entre elas. Foram observadas as tribos dos arapesh, dos mundugumor e dos tchambuli. 


			Os arapesh, habitantes da montanha


			Os arapesh são uma cultura bastante rara, pois carecem inteiramente da tese – tão comum – de que a violência é algo inerente à “natureza” humana. Segundo eles, homens e mulheres são particularmente gentis, compreensivos e cooperativos e agem com ternura. Seus bebês são cercados de alegria e prazer; as crianças são encorajadas a respeitar o princípio da alteridade, a propriedade alheia e a segurança no seio de seu grupo familiar, mais do que qualquer desejo de posse. Nesse sistema, o roubo e a agressividade são quase desconhecidos – e, se ocorrem, praticados por indivíduos marginais à cultura, são rejeitados e atribuídos a feitiçarias e pragas de grupos externos à tribo. 


			Tudo propício a uma sociedade mais igualitária? Sim e não. No que se refere a homens e mulheres, por exemplo, o poder maior é patriarcal pela simples razão de que a menina arapesh, por volta dos 5 anos de idade, é prometida a um noivo alguns anos mais velho que será responsável por sua guarda. O futuro marido e sua família “criarão” a futura esposa. Ela se mudará para a casa dele, ainda criança, para ser nutrida, educada e cuidada por eles até a realização do casamento, quando será consumado o ato sexual. Assim como se espera que os pais saibam controlar e educar os filhos, por definição, espera-se que maridos saibam controlar as esposas, inclusive por serem mais velhos e terem, supostamente, mais discernimento. 


			Esse ambiente produz um tipo de subjetividade calorosa e dócil. Constrói personalidades pacíficas e serenas preocupadas com o respeito ao próximo e com a preservação do grupo. 


			Os mundugumor, habitantes do rio 


			Já os habitantes da tribo vizinha, os mundugumor, que moram na região do rio, são ferozes e arrojados. Vivem entre si num clima de desconfiança e insatisfação mútuas. São antropófagos e caçadores de cabeças e não guardam nenhum tipo de solidariedade. Os homens praticam a poligamia e vivem para si e por si com suas mulheres, de quem são completamente dependentes no cotidiano doméstico e social. 


			No que se refere à descendência, as mulheres são muito mais desejadas do que os homens, porque representam um bom capital de troca com outros grupos, o que permite trazer sempre novas mulheres que permitam os vários casamentos dos homens da tribo. Assim, a simples possibilidade de parir um filho homem, quando a mulher engravida, torna os homens ressentidos delas. Conceber um filho homem é uma traição ao companheiro; este, além de poder competir com o próprio pai por esposas, empobrece o grupo familiar, já que não representa moeda de troca. Esse fato, embora valorize sobremaneira as mulheres em relação aos seus irmãos homens, não garante que elas sejam pessoalmente mais respeitadas.


			Para evitar qualquer tipo de integração, na tribo não existe aldeia ou praça central. As cabanas são construídas dentro de paliçadas, uma para cada uma ou duas esposas e filhos, e ficam disfarçadas no meio da mata, com o intuito de evitar assaltos de vizinhos. Crianças e jovens vivem em condições de abandono e miséria, sem nenhuma proteção. 


			Esse ambiente hostil produz um tipo de subjetividade crivada de suspeita e desconfiança, na qual, além de outros malefícios, pragas, feitiçarias e maldições também podem ser objeto de ataque. 


			As mulheres são tão hostis quanto os homens. Dedicam-se muito ao trabalho, mas não gostam de cuidar dos filhos. As mães amamentam em pé, obrigando os bebês a sugar rápida e vigorosamente, tanto quanto possam. Se eles fizerem uma pausa, serão considerados saciados e rapidamente devolvidos ao cesto. Crianças doentes são fonte de exasperação e raiva. Quando aprendem a andar, meninos e meninas são abandonados à própria sorte. A necessidade de lutar pela sobrevivência faz que as crianças exibam em suas feições sinais de solidão e infortúnio. Ao contrário dos arapesh, entre os mundugumor demonstrações de ternura não são aceitos nem para homens nem para mulheres do grupo. E assim se constroem personalidades ferozes que se dedicam a caçar cabeças e se alimentar de carne humana. 


			Comentários 


			Esse rápido resumo da pesquisa de Mead revela como as crianças são encaminhadas, desde a concepção, na direção de um perfil de identidade típico da cultura em que nasceram. Mesmo que em qualquer cultura haja sempre alguns indivíduos que se desviam do padrão, a maneira como são acolhidos e tratados definirá um perfil de personalidade e um caráter que reproduzirá as crenças e os valores de seu povo. 


			Mead foi a primeira estudiosa a introduzir a definição sociocultural no comportamento moral e emocional dos seres humanos baseada nas inscrições sociais sobre o corpo. Segundo ela, são comportamentos “para os quais meninos e meninas de determinada cultura são inexoravelmente conduzidos”11 por meio de processos de identificação e de condicionamento impostos por modelos, rituais, constrangimentos e pela disciplina em vigor. 


			Sessenta anos depois da antropóloga americana, estudiosos de diferentes áreas de conhecimento confirmariam essa dependência do social na construção dos sujeitos.12 Para o neurocientista português António Damásio, por exemplo, alguns mamíferos, embora já dotados de mecanismos automáticos de sobrevivência, terão sua subsistência garantida somente por intermédio de um conjunto de comportamentos e estratégias socialmente adquiridos.13 Indo na mesma direção, o filósofo e psicoterapeuta Félix Guattarri afirma que a constituição dos sujeitos resulta de uma integração entre instâncias individuais, coletivas e institucionais, num processo que ele chama de “produção das subjetividades”. Segundo o autor, as associações funcionam como correntes de transmissão do Estado.


			Os “rituais de passagem” são um bom exemplo de processo de passagem da infância para a idade adulta com ênfase na diferenciação entre os sexos. Toda “tribo” tem os seus rituais, até mesmo nossas tribos urbanas, sempre marcados por um sistema binário que pressupõe a heteronormatividade, desde a infância até a vida adulta de seus integrantes. Com isso, visam garantir a diferenciação “natural” entre os sexos, ditada pela anatomia. 


			Os rituais voltados para os grupos masculinos se distinguem dos destinados às mulheres, pois costumam impor, mais comumente, expectativas de força e coragem por meio de provas que demandam heroísmo e resistência à dor. Na tribo amazonense sateré-maué, por exemplo, os jovens devem colocar as mãos numa espécie de luva cheia de formigas-bala, espécie cuja mordida é mais dolorida que a das vespas e cujo efeito chega a durar até 24 horas. Com as mãos na luva, os garotos devem dançar durante dez minutos, sendo a intensidade da dor de tal ordem que pode provocar convulsões. Outros grupos cortam as costas, as nádegas e a barriga dos meninos, a fim de imitar a pele do jacaré.14


			A subordinação dos sujeitos a essas práticas se dá em troca de seu reconhecimento social. Vale lembrar aqui a frase atribuída ao filósofo Francis Bacon: “Se sou visto, logo existo”. 


			Já nos rituais destinados às meninas, o que mais chama a atenção é a circuncisão, forma de mutilação genital de origem somali praticada em inúmeros países africanos. Diferentemente da circuncisão masculina, consiste na remoção de parte ou de todos os órgãos sexuais externos femininos. Tem como finalidade controlar a sexualidade das mulheres, não apenas privando-as do prazer sexual, mas provocando dor e sofrimento a qualquer experiência ligada à sua condição de mulher. O procedimento é realizado pelas próprias mulheres da família em nome da honra e da pureza de suas filhas. Embora seja considerada ilegal e condenada pela Organização Mundial da Saúde, é uma prática de erradicação extremamente difícil, considerando sua importância na cultura. 


			Esses rituais expressam o conjunto das representações do imaginário social que impõem aos meninos as condições de força e coragem necessárias para o exercício de sua hegemonia, enquanto o ritual da circuncisão de meninas materializa a castração social, subordinando as mulheres ao poder dominante. 


			Porém, quem pode afirmar que a construção social imposta a determinado corpo seja a mais adequada? Quem teria condições de defender que o que se considera da perspectiva do masculino não pode se manifestar em um corpo feminino, ou vice-versa?15 Dependendo do meio social onde se manifesta, quase qualquer uma das práticas pode ser atribuída a corpos masculinos ou femininos. 


			O ritual de ingestão de sêmen do povo sâmbia, em Papua-Nova Guiné, Oceania, por exemplo, obriga aos meninos da comunidade, a partir de seu oitavo ou nono aniversário, a frequentar a cabana dos homens mais velhos, com os quais – diariamente e por vários anos seguidos – praticarão sexo oral. Isso porque o sêmen, para os sâmbia, é a substância mágica da qual se origina a força do guerreiro, sendo portanto capaz de transformar meninos em homens poderosos. Quanto mais líquido seminal ingerirem, mais fortes se tornarão. Tal rito, é óbvio, choca-se com nosso imaginário social, eminentemente homofóbico.16


			Além dos rituais, há toda uma gama de projeções e expectativas paternas e maternas que, baseadas nos discursos sociais, representam uma fonte inexorável de influência. Hoje, no século XXI, em sociedades como a em que vivemos, onde os pais podem conhecer o sexo do feto ainda no período de gestação, sonhos e idealizações relativos ao seu corpo começam a ser projetados mesmo antes do nascimento. Tais projeções são voltadas para ideais de sucesso social, baseando-se em atributos que permitem a superação de possíveis vulnerabilidades. Quando se trata de meninas, as pesquisas apontam como atributos mais desejados aqueles ligados à beleza e à inteligência, nessa ordem. Quando se trata de meninos, os pais almejam que eles sejam fortes, vigorosos e inteligentes. São discursos construídos no e pelo social de grande influência na formação dos sujeitos – não por imposição civil ou religiosa, mas por uma escolha aparentemente espontânea.


			Esses valores são tão arraigados na cultura que, mesmo numa cidade como São Paulo, que apresenta muito maior diversidade do que qualquer uma das tribos observadas por Mead, os corpos continuam claramente sujeitos a regras, preconceitos e restrições segundo sua importância. 


			Todo e qualquer estudo tomando por base as características físicas de seus integrantes apontará os corpos masculinos e brancos como os mais privilegiados e os quais atingem as melhores condições de vida. Mesmo considerando os fatores politicamente corretos, que nos dias atuais buscam reduzir assimetrias sociais de origem genética ou biológica, nossa sociedade continua favorecendo os homens brancos em detrimento das mulheres brancas e dos homens com outra cor de pele.


			Ainda hoje, no Brasil e sobretudo na cidade de São Paulo, onde os níveis de emprego apresentam-se mais elevados, os salários continuam variando para baixo, no caso das mulheres, em 25,7%.17 Pesquisas sobre nível de escolaridade, homicídio e violência juvenil confirmam a grande disparidade entre homens negros e pardos em comparação com brancos. Em termos de vulnerabilidade, mulheres pardas e negras, homens pardos e negros, bem como adolescentes entre 15 e 24 anos desses grupos, representam uma população altamente exposta ao risco social. São dados que comprovam até que ponto a diferença de poderes se define pelas diferenças entre os corpos, mostrando que estamos longe de contemplar a diversidade humana com isenção e tolerância. 


			Daí que não se pode supor que exista uma versão universal de masculinidade. Que mesmo que haja uma versão dominante ela nunca será a única, o que impede a mim e aos meus leitores de pensarmos ou falarmos em masculinidade ou feminilidade no singular. Peço que não percam isso de vista. 


			


			

				

					9.	Tal expressão foi criada, nos anos 1960, por psicólogos norte-americanos para designar como cada corpo se comporta de acordo com as imposições culturais a que está submetido.
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